
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 248.875 - RS  (2012/0227047-3)     
RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : F E (MENOR)
REPR. POR : I E 
ADVOGADO : VANUZA ZAUZA 

 EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE PRESTAÇÃO 
CONTINUADA. ART. 203, V, DA CF/88. LEI 8.742/93, ART. 20, § 3º. PESSOA 
PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E MENTAL. ART. 34, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI 10.741/03 (ESTATUTO DO IDOSO). INAPLICABILIDADE 
AO CASO CONCRETO. EXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. 
MISERABILIDADE AFERIDA POR OUTROS CRITÉRIOS QUE NÃO A 
LIMITAÇÃO DA RENDA PER CAPITA  FAMILIAR. REEXAME DE PROVAS. 
ENUNCIADO SUMULAR 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Tratando-se de pessoa deficiente e havendo regra legal específica, é dizer a Lei 
8.742/93, inexistindo, portanto, vácuo normativo, não se justifica o pleito de 
aplicação, por analogia, do art. 34 do Estatuto do Idoso ao caso concreto.
3. "A limitação do valor da renda per capita  familiar não deve ser considerada a 
única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento 
objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a 
miserabilidade quando comprovada a renda per capita  inferior a 1/4 do salário 
mínimo" (REsp 1.112.557/MG, Terceira Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 20/11/09).
4. Baseando-se o Tribunal de origem em outros elementos indicativos da situação 
socioeconômica da requerente para indeferir o benefício, afora a limitação da renda 
per capita , sua reversão, em sede especial, demandaria reapreciação do contexto 
fático-probatório, vedado pelo verbete sumular 7/STJ. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, 
Benedito Gonçalves e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 248.875 - RS (2012/0227047-3)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FRANCIANA EMBARACH 
ADVOGADO : VANUZA ZAUZA 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, contra decisão de minha relatoria às fls. 197/198e, que conheceu 

do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos do art. 543-C do CPC, tendo 

como repetitivo o REsp 1.112.557/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

Terceira Seção, DJe de 20/11/09, concluindo que "A limitação do valor da renda per capita  

familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui 

outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é 

apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente 

a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo", 

além de aplicar o verbete sumular 7/STJ.

Em suas razões (fls. 202/207e), sustenta a autarquia que não se cuida de 

matéria fática, e não é aplicado, ao caso, o decidido no Incidente de Uniformização 7.203/PE, 

porquanto não se trata de benefício previdenciário ou assistencial mínimo. Ressalta que o 

acórdão recorrido não julgou de acordo com outras provas da miserabilidade, mas apenas a 

existência da renda familiar. Por fim, aduz que a matéria se encontra pendente de julgamento 

no STF (RE no REsp 1.112.557/MG). 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 248.875 - RS (2012/0227047-3)
  
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE PRESTAÇÃO 
CONTINUADA. ART. 203, V, DA CF/88. LEI 8.742/93, ART. 20, § 3º. 
PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E MENTAL. ART. 
34, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 10.741/03 (ESTATUTO DO 
IDOSO). INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO. 
EXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. MISERABILIDADE AFERIDA 
POR OUTROS CRITÉRIOS QUE NÃO A LIMITAÇÃO DA RENDA 
PER CAPITA  FAMILIAR. REEXAME DE PROVAS. ENUNCIADO 
SUMULAR 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Tratando-se de pessoa deficiente e havendo regra legal específica, é 
dizer a Lei 8.742/93, inexistindo, portanto, vácuo normativo, não se 
justifica o pleito de aplicação, por analogia, do art. 34 do Estatuto do 
Idoso ao caso concreto.
3. "A limitação do valor da renda per capita  familiar não deve ser 
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui 
outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por 
sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a 
necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando 
comprovada a renda per capita  inferior a 1/4 do salário mínimo" (REsp 
1.112.557/MG, Terceira Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 20/11/09).
4. Baseando-se o Tribunal de origem em outros elementos indicativos da 
situação socioeconômica da requerente para indeferir o benefício, afora a 
limitação da renda per capita , sua reversão, em sede especial, demandaria 
reapreciação do contexto fático-probatório, vedado pelo verbete sumular 
7/STJ. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.

 
VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, 

assim consignou (fls. 197/198e):

 Trata-se de agravo interposto de decisão que negou seguimento ao 
recurso especial manifestado pelo INSTITUTO NACIONAL DE 
SEGURO SOCIAL - INSS com fundamento da alínea a do permissivo 
constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
que concedeu o benefício de prestação continuada previsto no art. 203, 
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V, da CF/88 (fls. 123/134e). 
Opostos embargos de declaração, foram acolhidos tão somente para fins de 

prequestionamento (fls. 140/145e).
Em seu especial (fls. 147/154e), sustenta o agravante violação aos arts. 535 

do Código de Processo Civil, 20, § 3º, da Lei 8.742/93 e 34, parágrafo único, da 
Lei 10.741/03. Alega que a renda familiar per capita  supera o limite de 1/4 do 
salário mínimo, conforme preconizado em lei, visto que o rendimento auferido 
por membro do grupo familiar não decorre de benefício assistencial, mas de 
benefício previdenciário. Ressalta que deve ser observado o efeito vinculante 
da ADIn 1.232/DF ao caso.

Sem contra-razões, o recurso especial foi inadmitido na origem, ante a 
incidência do verbete sumular 83/STJ (fls. 170/172e).

Infirmado o juízo negativo de admissibilidade às fls. 175/179e, decido.
O recurso não merece acolhimento.
Primeiramente, não se vislumbra a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, uma 

vez que o Tribunal de origem pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para 
embasar a decisão, não estando, desta forma, o magistrado obrigado a rebater, 
um a um, os argumentos trazidos pela parte.

O aresto recorrido encontra-se em harmonia com acórdão proferido em 
recurso especial representativo de controvérsia repetitiva segundo o qual "a 
limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a 
única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover 
a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família" (Resp 
1.112.557/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe 
20/11/09). Confira-se a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA 
CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA  DO NÚCLEO FAMILIAR 
FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um 
salário mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à 
Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família, conforme dispuser a lei.

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada 
pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de benefício 
assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não 
possuam meios de prover à própria manutenção, ou cuja família possua 
renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.

3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de 
votos, a constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito 
econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão Min. 
NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).

4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade 
da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das condições 
básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de 
modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e economicamente 
vulnerável.

Documento: 1206982 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/02/2013 Página  4 de 9



 

 

Superior Tribunal de Justiça

5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser 
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros 
meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, 
ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a 
renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre 
convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema de 
tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da 
renda familiar per capita não deve ser tida como único meio de prova da 
condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode admitir a 
vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de 
cercear o seu direito de julgar.

7.  Recurso Especial provido.
Além do mais, "Em respeito aos princípios da igualdade e da 

razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per capita 
qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, 
independentemente se assistencial ou previdenciário, aplicando-se, 
analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso." 
(Pet 2.203/PE, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 11/10/2011). 

Ainda que ultrapassado esse óbice, o Tribunal a quo, ante a análise dos 
elementos fático-probatórios carreados aos autos, concluiu pelo preenchimento 
do requisito da hipossuficiência. Inviável, assim, a reapreciação da matéria em 
razão do óbice do verbete sumular 7/STJ. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, inciso II, b, do CPC, 
conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Segundo preconiza o art. 203, V, da Constituição Federal:

A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

(...)
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa 

portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 
dispuser a lei.

Como se observa, o comando constitucional legou ao legislador 

infraconstitucional a tarefa de regulamentar, por meio de lei ordinária, os requisitos 

necessários para a concessão do benefício previsto. Essa missão foi cumprida com a edição da 

Lei 8.742/93 (LOAS), que delineou, objetivamente, os critérios necessários para a outorga do 

benefício aos idosos e aos portadores de deficiência física que comprovem não possuir 

meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família (art. 20 e 

parágrafos).

Logo, tratando-se o caso dos autos de pessoa deficiente e havendo regra legal 

específica, inexistindo, portanto, vácuo normativo, não se justifica a invocação de analogia, 
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que consiste, essencialmente, na lição de CARLOS MAXIMILIANO, "em aplicar a uma 

hipótese não prevista em lei a disposição relativa a um caso semelhante" (Hermenêutica e 

Aplicação do Direito . 19ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001, p. 169, grifei).

Vale frisar que o art. 34, caput , da Lei 10.741/03 assegura a outorga do 

benefício apenas aos idosos a partir de 65 (sessenta e cinco) anos de idade e que não 

possuam meios para prover sua subsistência ou tê-la provida por seus familiares, o que torna 

a Lei 8.742/93 regente exclusiva da situação do caso em exame.

Quanto ao mais, melhor sorte não socorre a parte recorrente.

A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.112.557/MG, 

representativo de controvérsia repetitiva, assentou que a superação da renda não deve ser 

instrumento único para afastar, de plano, a miserabilidade necessária para o deferimento da 

assistência. A propósito:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR 
SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um salário 
mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à Seguridade 
Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, conforme dispuser a lei.

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela 
Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de benefício assistencial aos 
idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não possuam meios de prover 
à própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita  inferior a 
1/4 (um quarto) do salário mínimo.

3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de votos, 
a constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito econômico, no 
julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão Min. NELSON JOBIM, 
DJU 1.6.2001).

4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade da 
pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das condições básicas 
de subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a amparar 
irrestritamente a o cidadão social e economicamente vulnerável.

5. A limitação do valor da renda per capita  familiar não deve ser 
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros 
meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 
pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, 
presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per 
capita  inferior a 1/4 do salário mínimo.

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento  
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motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema de tarifação legal de 
provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per capita 
não deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do 
beneficiado. De fato, não se pode admitir a vinculação do Magistrado a 
determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar.

7.  Recurso Especial provido. (Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 20/11/09)

Entretanto, extrai-se dos autos que a manutenção do indeferimento do 

benefício pelo Tribunal de origem não se baseou apenas na falta de miserabilidade por 

extrapolação da renda, mas, também, nos demais elementos probatórios indicativos da 

situação sócio-econômica da requerente (fls. 123/134e).

Nesse cenário, portanto, a inversão do juízo exercido pela Corte Regional 

sobre o cenário probatório reclama, efetivamente, reexame de provas, vedado pelo óbice do 

verbete sumular 7/STJ. Ilustrativamente, mutatis mutandis :

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. 
AGRAVO REGIMENTAL. ART. 203, V, DA CF/88. ART. 20, § 3º, DA LEI 
8.742/93. INCIDÊNCIA DOS VERBETES SUMULARES 7 E 83/STJ. 
PRECEDENTES.

1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal, no âmbito da Quinta e da 
Sexta Turma, consolidou entendimento de que a comprovação do requisito da 
renda familiar per capita não-superior a ¼ (um quarto) do salário mínimo não 
exclui outros fatores que tenham o condão de aferir a condição de 
miserabilidade da parte autora e de sua família, necessária à concessão do 
benefício assistencial.

2. A reapreciação do contexto fático-probatório em que se baseou o 
Tribunal de origem para deferir o benefício pleiteado, pela via do recurso 
especial, esbarra no óbice do enunciado sumular nº 7/STJ.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 529.928/SP, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJ 3/4/06)

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL. ART. 20, § 3º, 
DA LEI Nº 8.742/93. ANÁLISE DO CRITÉRIO UTILIZADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA AFERIR A RENDA MENSAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO POR ESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

1. O benefício de prestação continuada é uma garantia constitucional, de 
caráter assistencial, previsto no art. 203, inciso V, da Constituição Federal, e 
regulamentado pelo art. 20 da Lei nº 8.742/93, que consiste no pagamento de 
um salário mínimo mensal aos portadores de deficiência ou idosos que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la 
provida pelo núcleo familiar.

2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal consolidou o entendimento de 
que o critério de aferição da renda mensal deve ser tido como um limite 
mínimo, um quantum considerado insatisfatório à subsistência da pessoa 
portadora de deficiência ou idosa, não impedindo, contudo, que o julgador faça 
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uso de outros elementos probatórios, desde que aptos a comprovar a condição 
de miserabilidade da parte e de sua família.

3. Infere-se dos autos que o Tribunal de origem reconheceu que os autores 
– comprovadamente portadores de distúrbios mentais – preenchem os requisitos 
legais para o deferimento do pleito, não só em virtude da deficiência física, da 
qual decorre a total incapacidade para o trabalho, como também por restar 
comprovado o seu estado de miserabilidade.

4. A reapreciação do contexto fático-probatório em que se baseou o 
Tribunal de origem para deferir o benefício pleiteado, em sede de recurso 
especial, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

5. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1.025.181/RS, 
Sexta Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 
29/9/08)

Ante o exposto, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao agravo 

regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0227047-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 248.875 / RS

Números Origem:  00022739020114049999  22739020114049999  5710800019228

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relator
Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : F E (MENOR)
REPR. POR : I E
ADVOGADO : VANUZA ZAUZA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : F E (MENOR)
REPR. POR : I E
ADVOGADO : VANUZA ZAUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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